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SELEÇÃO PÚBLICA DE FORNECEDORES  
 

1. DO PREÂMBULO, 
1.1. Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a FAIFPI - FUNDAÇÃO DE AMPARO 
À PESQUISA, INOVAÇÃO, ENSINO E EXTENSÃO DO INSTITUTO FEDERAL DO PIAUÍ, por meio do Setor 
de Licitação, sediado na Rua Coelho Rodrigues, nº 2389, Centro, Teresina – PI, inscrita no CNPJ/MF 
sob o nº 55.297.697/0001-04, realizará seleção publica de fornecedores, na modalidade 
PREGÃO/SRP, na forma ELETRÔNICA, com base no fundamentado no Decreto Federal nº 8.241/2014 
e no Regulamento Interno de Compras da FAIFPI, observando-se, de forma subsidiária, a Lei Federal 
nº 14.133/2021, suas regulamentações federais e municipais aplicáveis, bem como a Lei 
Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, e demais exigências 
estabelecidas neste edital e seus anexos, mediante as condições estabelecidas neste Edital. 
. 
1.2. O procedimento observará, entre outros, os princípios da legalidade, impessoalidade, 
isonomia, julgamento objetivo, motivação, competitividade, transparência, eficiência, mitigação de 
riscos e seleção da proposta mais vantajosa, nos termos do Decreto nº 8.241/2014 e do 
Regulamento Interno. 
 
2. DO OBJETO 
a) 2.1. A presente seleção de fornecedor tem por finalidade ao fornecimento e instalação de 

equipamentos e serviços de infraestrutura para laboratório tecnológico o Projeto 
EmbarcaTech,  

b) A contratação está vinculada ao Projeto SOFTEX – Residência em TIC 37 – Sistemas 
Embarcados, executado no âmbito do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do 
Piauí, com gestão administrativa e financeira realizada pela Fundação de Apoio ao Instituto 
Federal do Piauí (FAIFPI). 

2.2. Considera-se essencial, para fins de qualidade e tempestividade, que os produtos/serviços 
atendam ao padrão técnico do Termo de Referência, especialmente por se destinarem a cursos e 
ações de extensão, em que o aspecto visual e o acabamento influenciam diretamente a finalidade 
institucional. 

Planilha orçamentária sintética 

ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO UNIDADE QUANT V TOTAL  V TOTAL 

1 

Serviço de melhoria de bancadas para laboratório 
de informática, contemplando: fornecimento e 
instalação de 10 kits de bancadas, cada kit 
composto por 03 bancadas medindo 1,5 m x 0,55 m, 
totalizando 30 bancadas. Estrutura em metalon 
40x40 mm, pintura de alta resistência, tampo em 
MDF amadeirado, canaletas para passagem de 
cabeamento, instalação elétrica e de rede 
integrada, suporte para até 4 computadores por 
conjunto. 

Kit 10  3.058,00 30.580,00 

2 

Fornecimento e instalação de fechaduras 
eletrônicas digitais para controle de acesso, com as 
seguintes funcionalidades mínimas: abertura por 
biometria, senha, chave mecânica e TAG RFID, 
controle via aplicativo Android/iOS, conectividade 
WiFi, sistema de alerta de segurança, instalação 
completa nos locais indicados. 

Unidad  10  1250,00 12.500,00 
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ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM 01  QUANT UNIDADE 
VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1 
Estrutura metálica em metalon 40x40 mm, chapa 
18, pintura preta 

30 Bancada 320 9.600,00 

2 
Tampo em MDF amadeirado com acabamento e 
furação para cabeamento 

30 Bancada 210 6.300,00 

3 Saiote em MDF amadeirado com acabamento 30 Bancada 80 2.400,00 

4 Canaletas e acessórios para passagem de cabos 30 Bancada 70 2.100,00 

5 Conectores e pontos de rede de dados 40 Ponto 60 2.400,00 

6 Conectores e pontos elétricos 220V 80 Ponto 35 2.800,00 

7 Materiais elétricos e de rede complementares 1 Conjunto 1.200,00 1.200,00 

8 Serviço de instalação e montagem das bancadas 1 Serviço 3.780,00 3.780,00 

     30.580,00 
 

A PRESENTE PLANILHA ORÇAMENTÁRIA ANALÍTICA FOI ELABORADA COM BASE NAS 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA DOS 02 DOIS 
PROJETOS EMBARCATECH, CONTEMPLANDO OS MATERIAIS, EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS 
NECESSÁRIOS PARA A FABRICAÇÃO, FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO E AS  
INFRAESTRUTURA ELÉTRICA E DE REDE DE DADOS. 

 
 
 
3.0 O SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS (. . ..)  
 
4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
4.1. Somente poderão participar as empresas que atendam às exigências deste Edital, com 
regularidade documental e operacional compatível com o objeto. 
4.2. SICAF (condição de participação/habilitação): poderão participar empresas cadastradas e 
regulares no SICAF, conforme verificação nos sistemas oficiais no momento definido neste Edital. 
4.3. Não poderão participar: consórcios; empresas em falência/dissolução/liquidação; empresas 
punidas com suspensão/impedimento/inidoneidade; empresas estrangeiras sem representação 
legal no Brasil; empresa cujo objeto social seja incompatível; e demais hipóteses do Regulamento 
Interno. 
Poderão participar do procedimento de seleção empresas legalmente constituídas, cujo ramo de 
atividade seja compatível com o objeto da contratação, e que atendam às condições estabelecidas 
neste Termo de Referência e no aviso de cotação a ser publicado pela Fundação de Apoio ao 
Instituto Federal do Piauí (FAIFPI). 
As empresas interessadas deverão apresentar proposta contendo a descrição da solução ofertada, 
valor, prazo de execução e demais informações necessárias para análise da contratação. 
 
4.4. É vedada a participação de empresa que possua em seu quadro societário pessoa vinculada 
e/ou desligada da FAIFPI em período inferior a 6 (seis) meses, quando configurado risco de conflito 
de interesse, na forma do Regulamento Interno. 
4.5. Empresas estrangeiras poderão participar, desde que possuam, na data da sessão, 
representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação, intimação e notificação. 
 
5. DO CREDENCIAMENTO/CADASTRO NO SISTEMA 
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5.1 As empresas interessadas deverão encaminhar suas propostas comerciais em resposta ao 
aviso de cotação publicado no site oficial da Fundação de Apoio ao Instituto Federal do Piauí 
(FAIFPI). https://faifpi.org.br/  
As propostas deverão ser enviadas exclusivamente por meio do e-mail institucional 
selecao@faifpi.org.br  indicado no aviso de cotação, dentro do prazo estabelecido para 
recebimento das propostas. 
A proposta deverá conter, no mínimo: 
a) identificação da empresa (razão social e CNPJ); 
b) descrição do objeto ofertado em conformidade com este Termo de Referência; 
c) valor da proposta; 
d) prazo de execução ou entrega; 
e) dados de contato do fornecedor. 
Somente serão consideradas válidas as  
 
6. DO CADASTRO DA PROPOSTA DE PREÇOS 
 
6.1. A proposta será enviada exclusivamente no Email eletrônico selecao@faifpi.org.br , até a 
data/hora de abertura. 
7. DA RECEPÇÃO E DIVULGAÇÃO DAS PROPOSTAS 
7.1. Até as 08:00 horas (Horário de Brasília/DF) de 13 de marco de 2026 
7.2. Todas as comunicações ocorrerão preferencialmente pelo Email. 
8. DA FORMULAÇÃO DE LANCES 
8.1. Somente participarão da etapa de lances os licitantes que tenham apresentado proposta. 
8.2. Os lances deverão ser inferiores ao último lance válido registrado. 
8.3. Em caso de desconexão do licitante, a responsabilidade é do participante. 
8.4. Encerrada a etapa, o Comprador poderá negociar contraproposta visando melhor preço, sem 
alterar especificações. 
9. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
9.1. O julgamento será pelo critério de MENOR PREÇO POR ITEM. 
9.2. Serão desclassificadas propostas que não atendam às exigências técnicas do Termo de 
Referência e do Edital. 
10. DA APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS E PROVAS 
10.1. O licitante classificado provisoriamente em primeiro lugar deverá, no momento da habilitação, 
apresentar, em até 24 (vinte e quatro) horas úteis da convocação pelo Email, amostra física ou prova 
de digital dos itens indicados, para conferência de cor e acabamento. 
10.2. A critério da Fundação, poderá ser aceito, dentro do prazo de até 02 (duas) horas, envio de ficha 
técnica/prova digital para análise preliminar, sem prejuízo da entrega da amostra física no prazo do 
item 10.1. 
10.3. A análise técnica será formalizada por Parecer Técnico, com critérios objetivos do Termo de 
Referência. 
10.4. Recusa fundamentada por divergência técnica ou qualidade inferior ensejará 
desclassificação. 
10.5. O não cumprimento do prazo configura desistência da proposta, autorizando convocação do 
próximo classificado, com fundamento subsidiário no art. 90 da Lei nº 14.133/2021 (no que couber). 
 
11. DO DESEMPATE E TRATAMENTO FAVORECIDO 
11.1. Aplica-se o tratamento diferenciado ME/EPP previsto na LC nº 123/2006, especialmente arts. 
44 e 45 (empate ficto, quando cabível). 

https://faifpi.org.br/
mailto:selecao@faifpi.org.br
mailto:selecao@faifpi.org.br
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11.2. Persistindo empate após aplicação da LC 123/2006, aplicar-se-ão, subsidiariamente, os 
critérios do art. 60 da Lei nº 14.133/2021, no que couber. 
11.3. Margem regional: será concedida margem de preferência de 10% às empresas com sede/filial 
no Piauí( O Piauí é estruturado em 12 Territórios de Desenvolvimento (TDs), unidades de 
planejamento criadas pela Lei Complementar nº 87/2007 para descentralizar ações 
governamentais, reduzir desigualdades e promover o desenvolvimento sustentável de seus 224 
municípios, com base em potencialidades econômicas e peculiaridades regionais) (Região do TD 4 
– Entre Rios), conforme Regulamento Interno, desde que haja justificativa técnica no processo e 
declaração formal do licitante, com comprovação de endereço. 
 
12. DA HABILITAÇÃO (ARTS. 19 A 22 DO DECRETO Nº 8.241/2014) 

12.1. Habilitação Jurídica A documentação relativa à habilitação jurídica (Art. 19, Decreto n. 
8.241/2014) consistirá em: 
12.1.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; OU -  Ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social em vigor, devidamente registrado, no caso de sociedades comerciais, e 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, no caso de sociedades 
por ações; OU 

– Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício 
12.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista (Art. 20) 
a) 12.2.1. – Prova de regularidade com as Fazendas Federal, Estadual, Distrital e Municipal do 

domicílio ou sede do interessado, ou outra equivalente, na forma da lei; 
b) – Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço - FGTS, que comprove situação regular no cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por lei. 

c) – Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). OU 

d) Comprovante impresso de validade das Certidões Negativas no SICAF* – Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores; 

e) (*) Ressaltamos que o documento válido para habilitação é o comprovante com a data de 
validade das certidões, e não o comprovante de cadastramento. 

f) Caso algum dos documentos constantes no SICAF esteja com o prazo de validade vencido, 
deverá ser encaminhada cópia do referido documento com a validade atualizada junto a 
proposta readequada 

consistirá na apresentação de:, podendo ser comprovada por consulta e extratos oficiais do SICAF, 
conforme regra de habilitação. 
12.2.2. Momento da análise do SICAF: a consulta ao SICAF será realizada no momento da 
solicitação da proposta readequada, e/ou na fase definida pelo Agente de Contratação, sendo 
inabilitada a empresa que conste com irregularidade relevante, sanção impeditiva ou impedimento 
de contratar, assegurado contraditório e ampla defesa. 
12.2.3. Caso alguma certidão no SICAF esteja vencida, a licitante deverá encaminhar versão 
atualizada quando solicitada, dentro do prazo fixado. 
A documentação referente à qualificação técnica (Art. 21, Decreto n. 8.241/2014) 
12.3. Qualificação Técnica e Técnico-Operacional 
12.3.1. Atestado de Capacidade Técnica  
a) atestado emitido por pessoa jurídica pública ou privada; 
b) com descrição detalhada do objeto executado; 
c) com indicação de quantidades, prazos e qualidade; 
d) contendo identificação do emitente (CNPJ/endereço/contato) e assinatura do responsável. 
Atestados genéricos, sem detalhamento mínimo, serão considerados insuficientes para fins de 
habilitação. 
A FAIFPI poderá diligenciar junto ao emitente para confirmação de autenticidade. 
12.3.2. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E SEGURANÇA 
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12.3.2.1. Considerando que a execução do objeto envolve operação produtiva e manuseio de 
insumos, com utilização de mão de obra própria e necessidade de continuidade operacional para 
cumprimento de prazos curtos, a FAIFPI exigirá comprovação mínima de conformidade em SST 
como elemento de qualificação técnico-operacional, nos termos do art. 21 do Decreto nº 
8.241/2014. 
12.3.2.2. Exigência: como condição de habilitação, a licitante deverá apresentar comprovante 
idôneo de transmissão ao esocial dos eventos de sst, referentes ao último período de competência 
imediatamente anterior à data da sessão pública, relativos a: 
a) S-2220 – Monitoramento da Saúde do Trabalhador; e 
b) S-2240 – Condições Ambientais do Trabalho (agentes nocivos). 
12.3.2.3. Conteúdo mínimo obrigatório: o comprovante deverá conter: 
I – CNPJ do empregador (licitante); 
II – identificação do evento; 
III – competência; 
IV – data/hora de transmissão; 
V – número de recibo/código verificável. 
12.3.2.4. Validação objetiva e autenticidade: no momento da análise documental, a FAIFPI poderá 
verificar a autenticidade do recibo/código em ambiente oficial. Será considerado documento 
inválido aquele que: 
a) não corresponda ao CNPJ da licitante; 
b) não contenha recibo/código verificável; 
c) esteja fora da competência exigida; 
d) seja mero “recibo vazio” ou arquivo sem identificação mínima; 
e) não seja confirmável em base oficial. 
12.3.2.5. Consequência: a ausência de comprovação válida implicará inabilitação, por insuficiência 
de qualificação técnico-operacional (art. 21 do Decreto nº 8.241/2014), assegurado contraditório e 
ampla defesa. Falhas meramente formais poderão ser saneadas por diligência, quando cabível e 
sem violação à isonomia. 
 
12.3.3. DA REGULARIDADE OPERACIONAL  
12.3.3.1. A licitante deverá comprovar que o estabelecimento responsável pela 
produção/execução se encontra regularmente licenciado, sob pena de inabilitação, apresentando: 
a) Licença ambiental vigente, abrangendo o endereço operacional; 
b) Alvará de Funcionamento vigente (ou documento equivalente do órgão competente), compatível 
com a atividade. 
c)Alvara da vigilância sanitária (VISA) vigente (ou documento equivalente do órgão competente), 
compatível com a atividade. 
 
12.3.3.2. Os documentos deverão estar vigentes e compatíveis com o CNPJ (matriz/filial) e 
endereço operacional informado. 
12.3.3.3. Documentos vencidos, incompatíveis ou inconsistentes poderão ensejar inabilitação, 
admitida diligência apenas para correção formal, quando cabível. 
12.4. Qualificação Econômico-Financeira (Art. 22)  
12.4.1. A licitante apresentará: 
I – Certidão negativa de falência/recuperação judicial (emitida há no máximo 90 dias);  
II – Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, na forma da lei. 
12.4.2. Índices contábeis e fórmulas: serão apurados e analisados, com base no balanço 
apresentado: 
a) Liquidez Corrente (LC) = Ativo Circulante / Passivo Circulante 
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b) Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante + Exigível 
a Longo Prazo) 
c) Solvência Geral (SG) = Ativo Total / (Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo) 
12.4.3. Parâmetro mínimo de habilitação: LC, LG e SG deverão ser ≥ 1,00, como requisito mínimo de 
capacidade econômico-financeira para suportar aquisição de insumos, produção sob demanda e 
cumprimento de prazos reduzidos. 
12.4.4. caso algum índice seja inferior a 1,00, a licitante poderá comprovar capacidade 
econômico-financeira por uma das alternativas abaixo (decisão motivada): 
I – Patrimônio Líquido mínimo correspondente a 10% do valor estimado do(s) item(ns) em  
que for vencedora; ou 
II – Capital social integralizado compatível com a execução, demonstrado por balanço/contrato 
social; ou 
III – Garantia adicional específica (quando prevista e aceita), sem prejuízo das demais exigências 
do edital. 
12.4.5. A apresentação de balanço inconsistente, sem assinatura/registro quando exigível, ou com 
ausência de elementos mínimos de verificação, poderá ensejar inabilitação. 
12.5. Declarações 
Mantêm-se as declarações do seu modelo (domicílio bancário, não punida, sem vínculo com 
FAIFPI/IFPI, menor aprendiz etc.), renumeradas como: 12.5.1, 12.5.2, 12.5.3... 
13. DOS RECURSOS (ART. 30 DO DECRETO Nº 8.241/2014) 
13.1. Intenção em até 30 minutos após divulgação do vencedor no sistema. 
13.2. Razões em 3 dias úteis; contrarrazões no mesmo prazo, conforme edital. 
14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
14.1.  O objeto do certame será adjudicado/homologado ao fornecedor declarado vencedor, por 
ato da Compradora, caso não haja interposição de recurso, após a regular decisão dos recursos 
apresentados. 
14.2. A adjudicação do objeto implicará na formalização da Ata de Registro de Preços, não gerando, 
por si só, obrigação de contratação. 
15. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  
15.1. A contratada deverá prestar garantia de execução de 5% do valor do contrato, como 
mecanismo de mitigação de risco de inadimplemento, nos termos do regulamento aplicável e 
referências subsidiárias da Lei 14.133/2021. 
15.2. Em caso de atraso, poderá haver apuração formal e adoção de medidas de desconto em 
fatura/acionamento da garantia, conforme decisão motivada. 
 
16. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
1. O pagamento será efetuado somente após a execução do fornecimento decorrente da Ordem 

de Fornecimento, emitida durante a vigência , mediante apresentação de nota fiscal 
devidamente atestada, junto com habilitação ja descrita. 

2. O pagamento será feito por depósito na conta em nome do fornecedor, por este indicada, em 
até 30 (trinta) dias corridos da apresentação da nota fiscal, devidamente atestada pela 
Coordenação do Projeto ou o solicitante. 

3. O fornecedor obriga-se a manter até a data do pagamento as condições de habilitação 
apresentadas na Seleção. 

4. Nenhum pagamento será efetuado ao fornecedor enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira/técnica que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência 
contratual. 

5. Se o fornecedor der causa a fato ou circunstância que desaprove o pagamento, este ficará 
pendente até que a mesma tome as medidas saneadoras necessárias. Havendo erro na Nota 
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Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela será devolvida à empresa 
vencedora pela FAIFPI e o pagamento ficará pendente até que sejam tomadas as medidas 
saneadoras, iniciando-se nova contagem de prazo a partir da regularização do erro ou 
circunstância impeditiva. 

6. No momento do pagamento será aplicada a retenção e o recolhimento de contribuição e 
impostos federais, podendo ser fornecido à empresa vencedora o comprovante de 
recolhimento mediante solicitação. 

7. Caso a empresa vencedora seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 
Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá apresentar, 
juntamente com a nota fiscal, a devida comprovação da opção, a fim de evitar a retenção na 
fonte dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor. 

 
17. DAS SANÇÕES 
1. As penalidades serão aplicadas nos seguintes casos: 
2. não apresentação dos documentos exigidos para o certame, no todo ou em parte; 
3. apresentação de documentos falsos ou falsificados; 
4. recusa em manter a proposta, observado o prazo de sua validade; 
5. recusa injustificada em assinar o instrumento contratual no prazo estabelecido; 
6. prática de atos ilícitos visando frustrar os objetivos do processo de seleção; 
7. condenação definitiva pela prática dolosa de fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 

tributos; 
8. prática de atos ilícitos, demonstrando não possuir idoneidade para contratar. 
9. inexecução parcial 
10. inexecução total 
11. São as penalidades: 
12. advertência; 
13. multa, calculada sobre o valor total da Proposta apresentada, de 1% ao dia pelo atraso do 

procedimento de Seleção a que deu causa, até o prazo máximo de 10 (dez) dias.  
14. suspensão temporária de participação de Seleção e impedimento de contratar com a 

Fundação, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
15. declaração de inidoneidade para participar de Seleção e contratar com a FUNADIF enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a FAIFPI. 

16. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito 
pela FAIFPI, a arrematante ficará isenta das penalidades previstas no Edital. 

 
17. As sanções previstas neste Edital são independentes entre si, podendo ser aplicadas de 

forma isolada ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 
18. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será instrumentalizado 

Procedimento Administrativo (P.A), asseguradas à empresa vencedora o contraditório e a ampla 
defesa. 

19. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contados da data 
da comunicação da infração, mediante depósito na conta bancária indicada pela FAIFPI. 

 
18. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta dos recursos previstos no 
Projeto SOFTEX – Residência em TIC 37 – Sistemas Embarcados, executado pelo Instituto Federal 
de Educação, Ciência e Tecnologia do Piauí, com gestão administrativa e financeira realizada pela 
Fundação de Apoio ao Instituto Federal do Piauí (FAIFPI). 
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Os recursos estão vinculados à seguinte classificação do projeto: 
• Meta: M2 – Residência Tecnológica 
• Etapa: M2.2 – Aplicação prática em atividades de P&D 
• Rubrica: Outros Correlatos 
• Plano de Utilização: Despesas associadas ao rateio de infraestrutura, incluindo espaço 

físico, conectividade, redes de dados e elétrica, licenças e suprimentos vinculados à 
execução do projeto. 

O valor máximo estimado para a contratação é de R$ 30.580,00 (trinta mil, quinhentos e oitenta 
reais), conforme previsto no plano orçamentário do projeto. 
Conforme previsto no regulamento de contratações da Fundação, cada projeto possui dotação 
orçamentária própria, sendo os limites de contratação vinculados aos recursos disponíveis na 
respectiva dotação. 
 
19. DISPOSIÇÕES GERAIS 
1.1. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer fase do processo, inclusive na preparação e 
apresentação das propostas. 

1.2. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 
arrematante, desde que sejam possíveis a aferição da sua qualificação e a exata compreensão 
da sua proposta durante a sessão pública. 

1.3. É facultado a Compradora da FAIFPI: A promoção de diligência destinada a esclarecer ou 
complementar a instrução do processo, em qualquer fase da Seleção, sendo vedada a inclusão 
posterior de documento que deveria constar originariamente da proposta; 

1.4. Relevar/exigir a correção de  erros formais ou simples omissões em quaisquer documentos, 
para fins de habilitação e classificação dos proponentes, desde que sejam irrelevantes, não 
firam o entendimento da proposta e o ato não acarrete violação aos princípios básicos da 
Seleção; 

1.5. Convocar os participantes para quaisquer esclarecimentos porventura necessários ao 
entendimento de suas propostas. 

1.6. Os participantes intimados para quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no 
prazo determinado pela Compradora, sob pena de desclassificação/inabilitação. 

1.7. As normas que disciplinam este processo serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro instrumento 
contratual. 

1.8. O licitante vencedor será convocado para assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo de até 
5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da convocação, sob pena de aplicação das 
sanções cabíveis. 

1.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o do vencimento. 

1.10. Todas as informações (recursos, avisos e pedidos) solicitadas por e-mail, em todas as 
etapas do certame, serão disponibilizados na plataforma de Licitações e no site 

https://faifpi.org.br/, sendo de responsabilidade da empresa o seu acompanhamento. 

1.11. Os casos não previstos neste Edital serão decididos pela Compradora. 
1.12. As questões decorrentes da execução deste Edital que não puderem ser dirimidas na esfera 

administrativa serão resolvidas, inicialmente, pela Administração da Fundação. Persistindo a 
controvérsia, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de Teresina, Estado do Piauí, 
com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

https://faifpi.org.br/
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1.13. A assinatura da Ata de Registro de Preços não gera direito subjetivo à contratação, ficando 
esta condicionada à emissão de Ordem de Fornecimento, conforme a necessidade da 
Administração. 

 
20. DO FORO 
20.1. Foro da Comarca de Teresina/PI para dirimir quaisquer conflitos. 
 

Teresina/PI, 10 de marco de 2026. 
Pablo Richelle Araujo Teles 

Comprador – FAIFPI 

 


